ILUSTRÍSSIMO SENHOR ADMINISTRADOR JUDICIAL GILSON AMILTON SGROTT 
Recuperação Judicial de Autos nº ..........
Habilitante: ..........
Recuperanda: ..........
NOME DO CREDOR, (Se Pessoa Física – Qualificação Completa, Ou Seja, Nacionalidade, Estado Civil, Profissão, Cpf, Rg, Endereço; Ou Se Pessoa Jurídica - Qualificação Completa, Ou Seja, Cnpj, Endereço Sede, Representada Por), (Telefone E Email Para Contato), vem perante Vossa Senhoria para, nos termos do art. 7º, § 1º da Lei 11.101/2005, apresentar a HABILITAÇÃO DE CRÉDITO ADMINISTRATIVA para inclusão dos seguintes créditos na Relação de Credores publicada em .../.../......., conforme será exposto a seguir:
Em razão do deferimento do processamento da recuperação judicial da empresa ............., pelo MM. juízo da ... Vara ....... da comarca de ................. e considerando que foi determinado a expedição de edital do art. 52 da lei 11.101/05.
A requerente não consta na relação de credores, entretanto como ficará demonstrado a requerente é credora da empresa em recuperação judicial. 

O crédito aqui perseguido teve como origem: explicar com detalhes a origem do débito, e apontar o valor original, (observação ( deverá apresentar também o valor corrigido até a data do pedido de recuperação judicial ou até a decretação da falência -  devendo juntar os cálculos pormenorizado da dívida.
Tendo em vista que o crédito é constituído por .........., requer a classificação do crédito na classe ...........
Diante todo exposto, requer-se o recebimento e julgamento da HABILITAÇÃO DE CRÉDITO, para que sejam incluídos na Relação de Credores os créditos em favor de NOME DO CREDOR a quantia de R$.........., na classe ........... 
Nestes Termos
Pede deferimento
(Cidade), (dia, mês e ano).

______________________________

(nome do credor)

Advogado OAB (se houver)
Documentos anexos:
1. Cópia da identidade/CPF (pessoa física) OU Cópia do contrato social (pessoa jurídica);

2. Planilha detalhada e atualizada do crédito até o pedido da recuperação ou até a decretação da falência);

3. Título que embasou a divergência
4. Demais documentos que comprovem o crédito

Observação: trata-se de apenas um “modelo de habilitação de crédito administrativo”, devendo o interessado realizar eventuais complementações ou alterações, e primordialmente deverá alterar os campos destacados em vermelho, de acordo com o caso em questão.

